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RESUMO 

 

A abordagem odontológica do paciente com deficiência intelectual (DI) requer muita 
determinação e conhecimento do cirurgião dentista. Cada um desses pacientes deve 
ser submetido aos tratamentos odontológicos de maneira correta para, assim, evitar 
transtornos no nível ambulatorial. Mesmo diante dessa realidade, o tratamento 
odontológico para pacientes com deficiência intelectual ainda é um desafio para os 
cirurgiões-dentistas, sendo poucos os profissionais capacitados e dispostos a 
atendê-los. O objetivo da presente dissertação foi avaliar a percepção e as atitudes 
de cirurgiões-dentistas sobre o atendimento odontológico de pacientes com DI. 
Participaram deste estudo 52 cirurgiões-dentistas com atuação profissional na região 
metropolitana de Porto Alegre, RS Os participantes responderam a um questionário 
online (Google Forms), aplicado de forma remota, contendo questões referentes aos 
seus dados pessoais e profissionais, e sobre suas percepções e atitudes quanto ao 
atendimento de pacientes com DI. Foram analisados também o perfil 
socioeconômico, formação acadêmica e informações relacionadas ao exercício da 
profissão. Verificou-se que a maioria da amostra era composta por profissionais do 
sexo feminino, de cor branca, com renda familiar entre R$ 10.000,00 a R$ 20.000,00 
e graduada em universidade pública. A maioria não cursou em sua graduação ou 
pós-graduação, disciplinas relacionadas ao atendimento de pessoas com deficiência 
intelectual. Grande parte dos participantes cursou pós-graduação, sendo poucos 
aqueles que se especializaram em Odontologia para pacientes com necessidades 
especiais (OPNE). A maioria considera ter pouco ou nenhum conhecimento sobre 
atendimento a pessoas com deficiência intelectual, demonstrando um interesse 
regular em atender esta população. Sobre a percepção dos participantes, muitos se 
sentiam satisfeitos com sua atuação profissional, entretanto não se sentiam seguros 
para realizar adequadamente os atendimentos para indivíduos com DI, 
encaminhando estes pacientes para  centros de referência em OPNE. A partir dos 
resultados obtidos neste estudo conclui-se que os cirurgiões-dentistas necessitam 
de mais informações, capacitação e incentivo para o atendimento a indivíduos com 
deficiência intelectual. Ações que incluam disciplinas relacionadas a OPNE nos 
currículos dos cursos de graduação em Odontologia poderiam contribuir para o 
melhor preparo destes profissionais para o atendimento odontológico de indivíduos 
com deficiência intelectual. 
 
Palavras-chave: Deficiência intelectual, cirurgião-dentista, atendimento odontológico, 
percepção, atitudes. 
 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

ABSTRACT 

 

 
The dental approach of the patient with intellectual disability (ID) requires a lot of 
determination and knowledge from the dental surgeon. Each of these patients must 
be submitted to dental treatments in a correct way to avoid disorders at the outpatient 
level. Even in the face of this reality, dental treatment for patients with intellectual 
disabilities is still a challenge for dentists, with few professionals trained and willing to 
assist them. The objective of the present dissertation was to evaluate the perception 
and attitudes of dentists about dental care for patients with ID. Fifty-two dentists with 
professional practice in the metropolitan region of Porto Alegre, RS participated in 
this study. Participants answered an online questionnaire (Google Forms), applied 
remotely, containing questions regarding their personal and professional data, and 
about their perceptions and attitudes towards the care of patients with ID. The 
socioeconomic profile, academic background and information related to the exercise 
of the profession were also analyzed. It was found that most of the sample was 
composed of female professionals, white, with high family income and graduated 
from a public university. Most did not attend, in their undergraduate or graduate 
courses, subjects related to the care of people with intellectual disabilities. Most of 
the participants attended postgraduate studies, with few specializing in Dentistry for 
Patients with Special Needs (DPSN). Most consider having little or no knowledge 
about care for people with intellectual disabilities, showing a regular interest in 
serving this population. Regarding the participants' perception, many felt satisfied 
with their professional performance, however they did not feel confident to 
adequately perform care for individuals with ID, referring these patients to DPSN 
reference centers. Based on the results obtained in this study, it can be concluded 
that dentists need more information, training and incentives to provide care to 
individuals with intellectual disabilities. Actions that include subjects related to DPSN 
in the curricula of undergraduate courses in Dentistry could contribute to better 
preparation of these professionals for dental care for individuals with intellectual 
disabilities. 
 
Keywords: Intellectual disability, dentist, dental care, perception, attitudes. 
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1 INTRODUÇÃO 
 
 

A população de indivíduos com deficiência intelectual (DI) é bastante 

heterogênea e as variadas condições de saúde demandam intervenções nas mais 

diversas áreas da saúde. Além de um quociente de inteligência menor, a DI causa 

limitações funcionais em três ou mais áreas da vida, tais como o autocuidado, 

linguagem receptiva e expressiva, aprendizagem, mobilidade, capacidade para viver 

independente. A abordagem odontológica do paciente com DI requer muito cuidado, 

paciência, determinação e conhecimento do cirurgião dentista. (SANTOS; HORA, 

2012). 

A DI causa grande impacto na vida do indivíduo, que apresenta limitações que 

se refletem diretamente na saúde bucal desse. Esses geralmente possuem uma 

limitada higiene oral, o que acarreta uma maior prevalência de doenças da cavidade 

bucal e maior necessidade de tratamentos odontológicos, comparando com a 

população geral. Além disso, soma-se ao fato de que é comum que pessoas que 

sofrem maior dor são aquelas que são menos capazes de expressá-la verbalmente 

(NINGRUN et al., 2020). 

Esses indivíduos devem ser submetidos aos tratamentos odontológicos de 

maneira correta para, assim, evitar transtornos no nível ambulatorial. Mesmo ciente 

dessa realidade, o tratamento odontológico para pacientes com deficiência 

intelectual ainda é um desafio para os cirurgiões-dentistas, sendo poucos os 

profissionais capacitados a atendê-los, tanto na rede pública quanto particular 

(O'KEEFE, 2010). 

O ensino odontológico dá um maior destaque ao paciente sem deficiência, 

deixando de propiciar ao aluno o conhecimento sobre a forma de manejo adequada 

para o atendimento a pessoas com deficiência intelectual. Há alguns cursos que 

habilitam os alunos para realizar o atendimento de Pacientes com Necessidades 

Especiais, entretanto ainda não é uma realidade na maioria das universidades (CFO, 

2019). 

Os pacientes com DI formam uma população negligenciada no atendimento 

odontológico e necessitando um maior suporte. Considerando-se a relevância da 

inclusão social de pacientes com necessidades especiais, destaca-se a importância 

do cirurgião dentista em ponderar as características físicas e psicológicas inerentes 

às pessoas portadoras de DI, para assim promover um atendimento sem traumas e 
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mais produtivo. Assim, há necessidade desses pacientes terem visibilidade perante 

os serviços de saúde, que precisam ter profissionais capacitados e estar atentos 

para que estes não adoeçam (NACAMURA et al., 2015). As ações para a melhoria 

das condições de saúde do indivíduo com DI – principalmente em saúde bucal - 

ainda são pioneiras e precisam ser elaboradas e aprimoradas para que realmente 

sejam alvos destas e consigam se beneficiar dos serviços de saúde. Para haver um 

real atendimento destinado à essa população, é necessário articular redes de apoio 

social e recursos existentes na comunidade a fim de garantir que o paciente com DI 

possa buscar atendimento para sua saúde, sem a preocupação de que esse fique 

desassistido. Dar maior atenção e garantir o acesso à essa população nas unidades 

de saúde primárias, assim como auxiliar no acesso do cuidador desses indivíduos ao 

serviço de saúde, são pontos chave para a inclusão dessa população no serviço de 

saúde. Além disso, nesse quesito, o papel do cirugião dentista é de vital importância 

para que o paciente possua um atendimento de forma integral. 
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2 REVISÃO DE LITERATURA 

 

2.1      A DEFICIÊNCIA INTELECTUAL 

 

 A deficiência intelectual (DI) é uma condição de importância médica, 

educacional e social (ARMATAS, 2009). Pacientes com deficiências possuem 

desvios nos padrões de normalidade, identificáveis ou não, durante um período ou 

por toda a sua vida, necessitando um tratamento diferenciado no atendimento 

odontológico. Devido suas limitações físicas, mentais e sociais, sendo 

frequentemente necessários cuidados específicos de acordo com o tratamento 

necessário (SANTOS; HORA, 2012). Além de um quociente de inteligência 

diminuído, a DI causa limitações funcionais em três ou mais áreas da vida, tais como 

o autocuidado, linguagem receptiva e expressiva, aprendizagem, mobilidade, 

capacidade para viver independentemente e a autossuficiência econômica (LORITO 

et al., 2018; PRATER et al., 2006).  

 Tal deficiência abrange uma categoria de indivíduos que apresentam 

incapacidades e restrições não apenas pelas inerentes limitações orgânicas, mas 

sobretudo pelas consequências psicossociais. De acordo com o último Censo no 

Brasil, 23,9% apresentam pelo menos um tipo de deficiência, podendo ser auditiva, 

visual, motora e mental ou intelectual. A deficiência mental ou intelectual apresenta-

se em 1,4% da população, isto é mais de 2,5 milhões de pessoas (BRASIL. IBGE, 

2012).  Muitos estudos para averiguar a prevalência de DI tem sido realizados em 

todo o mundo, com estimativas que variam de 1% a 3% (McKENZIE et al., 2016; 

HARRIS, 2005). Um estudo concluiu que a prevalência média de deficiência 

intelectual em um país é de 1%, sendo maior a prevalência no sexo masculino, 

independentemente da idade.(MAULIK et al., 2011). Segundo o Global Burden of 

Disease, as doenças mentais são uma das principais causas de anos de vida 

perdidos por incapacidade, tanto para homens quanto para mulheres, causando 

limitações funcionais diretas (CHARARA et al., 2016). 

Indivíduos com deficiência intelectual apresentam diferentes níveis de cognição e 

independência e muitas vezes dependem de outra pessoa para realizar as tarefas 

básicas do dia a dia, como o cuidado com sua saúde bucal. Sendo assim, a inclusão 

social dos indivíduos com deficiência intelectual e de seus cuidadores refletirá 

diretamente na qualidade de vida, portanto, ações que visem à promoção de saúde 
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de forma multidisciplinar nesta população são imprescindíveis (OLIVEIRA; LIMOGNI, 

2011). 

 

2.2      SAÚDE BUCAL ASSOCIADA À DEFICIÊNCIA INTELECTUAL 

 

 A DI tem grande impacto na vida da pessoa afetada, apresentando limitações 

que se refletem diretamente na saúde bucal desses indivíduos. Os resultados dos 

estudos com DI e Odontologia sugerem que as pessoas com DI apresentam uma 

pior higiene oral (NINGRUN et al., 2020), possuem uma alta prevalência e 

severidade de doença periodontal (FINKELMAN et al., 2014), alta prevalência de 

cárie dentária não tratadas (ANDERS et al.,  2010), maior prevalência de lesões 

cervicais não cariosas (KUMAR et al., 2015), e maior necessidade de tratamento se 

comparado a população em geral (ANDERS et al., 2010).  

 Esses pacientes propendem a apresentar maiores riscos de desenvolver 

danos bucais, como cárie e doenças periodontais. Alguns fatores contribuem 

consideravelmente para o acúmulo de placas bacterianas, incluindo limitação física 

e/ou mental, dificuldades de realização de uma higienização bucal e uma dieta 

geralmente rica em carboidratos e alimento pastosos, além de possíveis limitações e 

dificuldades enfrentadas por seus cuidadores. Em virtude destes fatores, pode ser 

inevitável o aparecimento dessas patologias (SANTOS; POHLMANN, CAMARGO, 

2020). Revisão de literatura aponta para o fato de que as pessoas que sofrem mais 

dor são aquelas menos capazes de descrevê-la verbalmente, incluindo os com 

incapacidade cognitiva (LIM, 2019). 

 As ações em saúde voltadas para a pessoa com deficiência intelectual devem 

considerar o mosaico das diferentes necessidades. Para Bernardes et al. (2009), os 

cuidados e o acompanhamento devem ser iniciados precocemente. Caso contrário, 

o desenvolvimento e a qualidade de vida dessas pessoas podem ficar 

irreversivelmente comprometidos, afetando sua inserção social. Na assistência 

odontológica às pessoas com deficiência intelectual, os desafios advindos do 

preconceito e da discriminação, assim como os fatores relacionados às dificuldades 

da própria deficiência e dos escassos recursos disponíveis, ainda precisam ser 

conhecidos, enfrentados e superados. 
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2.3           ABORDAGEM ODONTOLÓGIA NA DEFICIÊNCIA INTELECTUAL 

 

 Para a classe odontológica, tradicionalmente tem se definido pacientes com 

necessidades especiais, aquelas pessoas que têm alguma doença ou situação 

clínica que necessitam um atendimento odontológico diferenciado (CONSELHO 

FEDERAL DE ODONTOLOGIA, 2012). No Brasil, a partir da Resolução 25/2002, 

publicada no Diário Oficial da União em 28/05/2002, pelo Conselho Federal de 

Odontologia, regulamentou-se a especialidade com intenção de capacitar os 

Cirurgiões-Dentistas para o atendimento de pessoas que necessitam de cuidados 

odontológicos especiais, incluindo os deficientes intelectuais, durante toda a vida ou 

por um determinado período (MUGAYAR, 2000). Mesmo diante dessa realidade, o 

tratamento odontológico para pacientes com deficiência intelectual ainda é um 

desafio para os cirurgiões-dentistas, sendo poucos os profissionais capacitados a 

atendê-los, tanto na rede pública quanto particular (MARRA; MIASATO, 2008).  

Há, contudo, uma relutância para a realização do atendimento odontológico de 

pacientes com deficiência intelectual entre os profissionais da área que pode ser 

atribuída à falta de conhecimentos e treinamentos adequados; falta de sensibilidade 

e de confiança; além de remuneração inadequada e a crença de que são 

necessários equipamentos especiais e facilidades para que o tratamento seja 

realizado (O'KEEFE, 2010). Além da dificuldade em encontrar profissionais 

capacitados para o atendimento odontológico a pacientes com deficiência 

intelectual, existe, muitas vezes, a falta de recursos financeiros de seus familiares no 

custeio do tratamento especializado, o que contribui para que sejam adotadas, na 

maioria dos casos, soluções radicais e tardias no tratamento odontológico desses 

pacientes como, por exemplo, a realização de exodontias múltiplas (TANACA; 

MACIEL; SONOHARA, 2005). 

 É estimado que no Brasil exista um número reduzido de profissionais da área 

da saúde bucal que tenham capacidade técnica adequada para atender este tipo de 

paciente. Dos 328 mil Cirurgiões-Dentistas inscritos no Conselho Federal de 

Odontologia em todo país, apenas 718 possuem especialização em Odontologia 

para Pacientes com Necessidades Especiais, e desses, apenas 29 atuam no estado 

do Rio Grande do Sul (BARRETO, 2019). Ou seja, nem a rede pública ou a 

particular possui especialistas suficientes para atender essa parcela da população 

com a qualidade necessária (CFO, 2019).  Assim, verifica-se que o tratamento 
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odontológico em indivíduos com DI ainda é bastante defasado em nosso país, 

devido muitas vezes à falta de conhecimento dos cirurgiões dentistas em relação a 

essa condição. Sem contar que em alguns casos os atendimentos são negados 

devido à grande discriminação existente na sociedade, que frequentemente vem dos 

próprios familiares e/ou dos profissionais da saúde (SANTOS; POHLMANN, 

CAMARGO, 2020). 

 A abordagem odontológica do paciente com deficiência intelectual requer 

muito cuidado, paciência, determinação e conhecimento do profissional da área. 

Cada um desses pacientes deve ser submetido aos tratamentos odontológicos de 

maneira correta para, assim, evitar transtornos no nível ambulatorial, de forma a 

evitar o uso de anestesia geral (PIOVESANA, 2002). 

 

2.4  O ENSINO ODONTOLÓGICO E O ATENDIMENTO DE PACIENTES COM 

DEFICIÊNCIA INTELECTUAL 

 

 Apesar de o Brasil estar incluído no 1/3 dos países membros da Organização 

das Nações Unidas (ONU) que dispõem de legislação para as pessoas com 

deficiência, a saúde bucal é a assistência em saúde mais negligenciada para as 

pessoas com necessidades especiais, seja em âmbito ambulatorial, domiciliar ou 

hospitalar. Como geralmente essas pessoas têm uma série de outras demandas 

ligadas à saúde, a exemplo de fisioterapia, fonoaudiologia e psicologia, a 

Odontologia acaba ficando em segundo plano, buscada apenas em necessidades 

específicas ou em situação de urgência (CFO, 2019). 

 O tratamento fornecido pelos profissionais da odontologia para a população 

com DI deve eliminar ou ao menos reduzir as dificuldades que podem existir em 

função das limitações do paciente, sejam estas físicas ou psicológicas, e devem 

também desenvolver hábitos de prevenção para evitar problemas de saúde bucal no 

futuro. Nacamura et al. (2015) relatam ainda que muitos desses pacientes enfrentam 

dificuldade em encontrar tratamentos odontológicos pelo fato de existirem poucos 

profissionais interessados em suprir as suas necessidades – muitos desses 

profissionais consideram não se sentir preparados para esse tipo de atendimento 

(SANTOS; POHLMANN, CAMARGO, 2020).  

 O ensino odontológico dá um maior destaque ao paciente sem deficiência 

deixando de propiciar ao aluno os manejos necessários para o atendimento a 
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pessoas com deficiência. Recentemente, algumas Instituições de Ensino Superior 

(IES) incluíram nos currículos de seus cursos de graduação em Odontologia, 

algumas disciplinas voltadas para o atendimento de pacientes com necessidades 

especiais, tendo em vista o grau de necessidade social (CFO, 2019). Existem cursos 

que habilitam os seus alunos para realizar o atendimento de Pacientes com 

Necessidades Especiais, concebendo um olhar diferenciado durante as práticas 

clínicas. Isto permite que os acadêmicos avaliem as necessidades desses indivíduos 

como um todo de forma que prestem assistência e tratem com igualdade, embora 

não sendo ainda uma realidade na maioria das universidades (BARROS; DOS 

ANJOS; DOS SANTOS, 2013). A mudança desse cenário poderá ocorrer por meio 

da participação dos estudantes em atendimentos especializados para PNE dentro 

das instituições de ensino, além de inserir a Odontologia para Pacientes com 

Necessidades Especiais como disciplina obrigatória nos currículos dos cursos de  

Odontologia (SILVA; CAMINHA; SANTOS, 2020). 
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3  JUSTIFICATIVA 

 

O presente estudo que compõe esta dissertação de mestrado se justifica devido 

à importância do tema em questão e à escassez de estudos a respeito da percepção 

e das atitudes de cirurgiões-dentistas sobre o atendimento odontológico de 

pacientes com deficiência intelectual. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



18 
 

4 OBJETIVOS 

 

4.4.1 Objetivo Geral 

 

O objetivo geral deste estudo foi avaliar a percepção e as atitudes de 

cirurgiões-dentistas da região metropolitana de Porto Alegre, RS sobre o 

atendimento odontológico de pacientes com deficiência intelectual.  

 

4.4.2 Objetivos Específicos 

 

 Avaliar o perfil dos cirurgiões-dentistas que atuam na região metropolitana de 

Porto Alegre, RS quanto a sua formação e experiência para o atendimento 

odontológico de pacientes com deficiência intelectual. 

 Avaliar a percepção dos cirurgiões-dentistas quanto ao seu conhecimento, 

capacitação e dificuldades para o atendimento de pacientes com deficiência 

intelectual na região metropolitana de Porto Alegre, RS. 

 Avaliar as atitudes dos cirurgiões-dentistas relativas ao atendimento de 

pacientes com deficiência intelectual na região metropolitana de Porto Alegre, RS.  
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5 MATERIAIS E MÉTODOS 

 

5.1 POPULAÇÃO ESTUDADA 

 
Participaram do presente estudo, indivíduos adultos, com idade superior a 21 

anos, graduados no curso de Odontologia, e que atuavam profissionalmente na 

região metropolitana de Porto Alegre. A amostra foi de 52 cirurgiões dentistas. Os 

participantes foram convidados e recrutados por conveniência por contato virtual 

através das redes sociais (Facebook e Instagram) e aplicativo de mensagens 

(Whatsapp), pelos perfis virtuais da própria pesquisadora. Devido ao período da 

pandemia do COVID-19, o contato pessoal não foi possível. 

 Para aqueles que demonstraram interesse em participar e abriram o link 

disponível com o questionário da pesquisa, o projeto foi explicado virtualmente, 

realizado o convite para participar do estudo e solicitado o aceite virtual do Termo de 

Consentimento Livre e Esclarecido. 

  
 

 
5.2 COLETA DE DADOS 
 

Os dados sobre o perfil, a percepção e as atitudes dos cirurgiões-dentistas 

relacionados ao atendimento e pacientes com deficiência intelectual foram coletados 

através de um questionário online contendo questões com respostas fechadas sobre 

o tema (Apêndice A). O período de coleta de dados foi de um ano (dezembro de 

2020 até dezembro de 2021). Como este questionário não era um questionário 

validado, o mesmo foi aplicado previamente em 10% da amostra para verificar sua 

viabilidade como instrumento de avaliação. Foi avaliado se houve compreensão, por 

parte dos participantes, quanto ao vocabulário, a estrutura e a objetividade das 

questões e das alternativas de respostas disponíveis na versão. Após a avaliação, 

constatou-se que não haveria necessidade de ser adaptado, e os participantes do 

estudo piloto fizeram parte da amostra final. O questionário online foi confeccionado 

no Google Forms (Google, CA, EUA) e o link de acesso ao questionário foi enviado 

para cada um dos participantes do estudo, por meio virtual, através das redes 

sociais, email ou mensagens de telefone.  
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5.3 ANÁLISE DE DADOS 

  

Foi realizada uma análise descritiva dos resultados. Após o recebimento do 

questionário, os dados foram tabulados e os percentuais para cada alternativa de 

respostas foi calculado (Excel, Microsoft, EUA).  

 

 

5.4 ASPECTOS ÉTICOS 

 
O presente estudo foi aprovado pela Comissão de Pesquisa da Faculdade de 

Odontologia e pelo Comitê de Ética em Pesquisa da Universidade Federal do Rio 

Grande do Sul (parecer número 4.636.355) (Anexo A). Todos os participantes deste 

estudo assinaram um Termo de Consentimento Livre e Esclarecido no formato 

eletrônico para participar do presente estudo (Apêndice B). 
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6 RESULTADOS 

 

 Participaram deste estudo 52 profissionais, sendo obtidos 52 questionários 

preenchidos e enviados através do Google Forms. 

 A Tabela 1 mostra a caracterização sociodemográfica da população 

estudada. Em relação à idade dos participantes, a maioria era composta por adultos 

jovens (25 a 35 anos) com apenas 8% de indivíduos com idade acima de 55 anos. A 

maioria dos participantes era do sexo feminino (71,2%) enquanto que 28,8% eram 

do sexo masculino. Quanto a cor da pele, a maioria (86,3%) respondeu ter a pele 

branca. A renda familiar de 45,1% dos participantes era entre R$ 10.001,00 a R$ 

20.000,00. 

 

 

Tabela 1 – Caracterização sociodemográfica da população estudada. 

 

Variável Categoria N (%) 

Idade 25-35 anos 25 (51,0) 

 36-55 anos 16 (32,7) 

 Mais de 55 anos 8 (16,3) 

   

Sexo Feminino 37 (71,2) 

 Masculino 15 (28,8) 

   

Cor de pele Preta 2 (3,9) 

 Parda 4 (7,8) 

 Amarela 1 (2,0) 

 Branca 44 (86,3) 

   

Renda Familiar (R$) R$ 1.000,00 a R$ 5.000,00 9 (17,6) 

 R$ 5.001,00 a R$ 10.000,00 12 (23,5) 

 R$ 10.001,00 a R$ 20.000,00 23 (45,1) 

 Mais de R$ 20.000,00 7 (13,8) 

 

Fonte: os autores, 2022 
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 A Tabela 2 apresenta os resultados obtidos sobre a formação acadêmica da 

população estudada. A maioria dos participantes realizou seu curso de graduação 

em Odontologia em uma universidade pública (60,8%), enquanto que 39,2% 

respondeu que graduou-se em uma instituição privada. Quanto ao ano em que se 

formaram 31,3% dos participantes se graduaram entre os anos 1971 e 2000; 33,3% 

entre 2001 e 2016; e os que finalizaram o curso de Odontologia após o ano de 2017 

foram 35,3% da amostra. Mais da metade (68,0%) da população respondeu que 

realizou um curso de pós-graduação, possuindo uma especialidade. Quando 

perguntados se durante o curso de graduação haviam cursado disciplina que 

abordava o atendimento odontológico de pacientes com deficiência intelectual 53,1% 

responderam que não havia, enquanto que 40,8% dos participantes responderam 

que havia, mas que a disciplina era eletiva no currículo do curso. Mais da metade 

dos profissionais (54,8%) responderam que mesmo havendo a disciplina, não 

cursaram.  

 

 

Tabela 2 – Dados sobre a formação acadêmica da população estudada 

 

Variável Categoria N (%) 

Universidade em que se 
graduou 

Pública 
Privada 

35 (60,8) 
16 (39,2) 

   
   

Ano de graduação 1971-2000 16 (31,3) 
 2001-2016 17 (33,3) 
 Após 2017 18 (35,3) 
   

Possui uma especialidade Sim 34 (68,0) 
 Não 16 (32,0) 
   

No Curriculo de sua faculdade 
existia alguma disciplina sobre 
atendimento a indivíduos com 

DI? 

Sim, eletiva 
Não 

 
 

20 (40,8) 
26 (53,1) 

 
 

   
Se havia, chegou a cursar a 

disciplina? 
Sim 
Não 

14 (45,2) 
17 (54,8) 

   

  

Fonte: os autores, 2022 
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A Figura 1 mostra a relação das instituições de ensino onde os participantes 

cursaram a graduação em Odontologia. A maioria da amostra era oriunda de 

universidades públicas e privadas localizadas no estado do Rio Grande do Sul 

(UFRGS, UFSM, PUCRS, UCS, UPF, UNISC e ULBRA). Quanto a um participante 

que respondeu que graduou-se na Escola Klymus, sugere-se que houve um 

equívoco de entendimento do entrevistado, uma vez que tal instituição não possui 

graduação em Odontologia oferecendo apenas curso de pós-graduação na área de 

Odontologia. 

 

 

Fonte: os autores, 2022 
 

Figura 1 – Instituições de ensino onde os participantes se graduaram em 

Odontologia. 

 

 

 A Tabela 3 apresenta a especialidade odontológica que os participantes do 

estudo possuíam. Quando questionados se possuíam especialização em alguma 

área 68% responderam que possuíam. Dentre as especialidades odontológicas as 

mais citadas pelos participantes foram: saúde coletiva (14%), ortodontia (12%) e 

implantodontia (12%). Apenas 4% dos profissionais responderam que eram 

especialistas em Odontologia para pacientes com necessidades especiais. Ainda 
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pode-se pensar que possa haver um viés na pesquisa, uma vez que em um universo 

de apenas 29 especialistas em PNE, 2 deles responderam a pesquisa; é possível 

que profissionais que se interessem mais por essa área tiveram a tendência maior a 

responder a essa pesquisa. 

 

 

 

Tabela 3 – Especialidade odontológica dos participantes do estudo 

 

Possui alguma especialidade? Qual(ais)? N (%) 

Não 16 (32,0) 

Endodontia 3 (6,0) 

Periodontia 4 (8,0) 

Odontopediatria 2 (4,0) 

Dentística 3 (6,0) 

Prótese Dentária 3 (6,0) 

Ortodontia 6 (12,0) 

Ortopedia Funcional 1 (2,0) 

Implantodontia 6 (12,0) 

Cirurgia e Traumatologia Buco-Maxilo-Facial 1 (2,0) 

Saúde Coletiva 7 (14,0) 

Estomatologia 1 (2,0) 

Odontologia para Pacientes Especiais 2 (4,0) 

  

Fonte: os autores, 2022 

 

 

 

Em relação às informações sobre o exercício de sua profissão, 65,4% dos 

participantes atuava em serviço privado exclusivamente enquanto que 17,3% 

responderam que trabalhavam exclusivamente em serviço público. Dois 

participantes (3,8%) responderam que não exerciam a profissão (Tabela 4). Sobre a 

carga horária semanal dos participantes, 42,9% trabalhava até 40 horas e 38,8% 

responderam que trabalhavam mais de 40 horas semanais. Quando questionados 

sobre sua satisfação profissional e emocional 85,7% dos participantes relatou estar 

satisfeito ou muito satisfeito. 
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Tabela 4 – Dados relacionados ao exercício da profissão 

 

Variável Categoria N (%) 

Local de trabalho Serviço público 9 (17,3) 
 Serviço privado 34 (65,4) 
 Ambos 7 (13,5) 
 Não atua como dentista 2 (3,8) 
   

Horas semanais trabalhadas Até 30h 14 (28,6) 
 Até 40h 21 (42,9) 
 Mais que 40h 19 (38,8) 
   

Satisfação profissional e 
emocional 

Insatisfeito 
Pouco satisfeito 

0 (0,0) 
7 (14,3) 

 Satisfeito 29 (59,2) 
 Muito satisfeito 13 (26,5) 
   

 

Fonte: os autores, 2022 

 

A Tabela 5 apresenta os resultados sobre as percepções dos participantes 

quanto ao atendimento odontológico a indivíduos com deficiência intelectual. Quanto 

ao interesse do profissional em atender um paciente com deficiência intelectual a 

maioria (60%) tem interesse regular, enquanto que aqueles que apresentaram muito 

interesse foram 16%, sendo o mesmo percentual daqueles que responderam não ter 

interesse. Quando perguntados se possuíam conhecimentos para atender um 

paciente com deficiência intelectual, 60% dos participantes responderam possuir 

nenhum ou pouco conhecimento sobre o assunto. Enquanto que 12% da amostra 

respondeu que o atendimento odontológico do paciente com deficiência intelectual 

era apenas a nível hospitalar. A respeito de capacitação ou realização de cursos 

sobre o atendimento odontológico de pacientes com deficiência intelectual, a grande 

maioria (75,5%) dos respondentes afirmaram que nunca fizeram enquanto que 

24,5% responderam que realizaram algum tipo de curso ou capacitação. Quando 

perguntados se sabiam quais condições poderiam causar deficiência intelectual nos 

indivíduos 63,3% responderam não saber. 
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Tabela 5 – Percepções dos participantes e conhecimentos sobre o atendimento 

odontológico a indivíduos com deficiência intelectual. 

 

Variável Categoria N (%) 

Interesse a atendimento a 
paciente com deficiência 

intelectual (DI) 

Muito 
Regular  
Pouco 

8 (16,0) 
30 (60,0) 
8 (16,0) 

   
   
   

Conhecimento sobre 
atendimento a paciente com DI 

Apenas atendimento hospitalar 
Nenhum conhecimento 

6 (12,0) 
1 (2,0) 

 Pouco conhecimento 29 (58,0) 
 Conhecimento suficiente 12 (24,0) 
 Muito conhecimento 2 (4,0) 
   
   

Curso ou capacitação para 
atendimento odontológico a 

pacientes com DI 

Sim 
Não 

12 (24,5) 
37 (75,5) 

   
   

Sabe quais condições levam a 
DI? 

Sim 
Não 

18 (36,7) 
31 (63,3) 

   
Fonte: os autores, 2022 

 

A Tabela 6 mostra as atitudes e experiências dos participantes sobre o 

atendimento odontológico a indivíduos com deficiência intelectual. Sobre a 

experiência de ter atendido um paciente com deficiência intelectual, a maioria (74%) 

respondeu que já havia atendido. Entretanto quando questionados sobre a 

frequência destes atendimentos 72,2% responderam que era quase nunca ou 

apenas algumas vezes ao ano. Sete participantes (14%) responderam que não 

sabiam se tinham atendido um paciente do DI ou não. 

 Em relação a sentirem-se seguros para o atendimento odontológico de 

pacientes com DI, 69,4% da amostra respondeu que estava pouco segura ou seguro 

razoavelmente. Enquanto que apenas dois participantes (5,6%) responderam se 

sentir muito seguros em atender pacientes com DI.  

 Em relação a experiência dos participantes em ter realizado um atendimento 

à pessoa com DI, 75% responderam que o atendimento foi razoável, 22,2% 

afirmaram que foi boa e 2,8% relataram ter sido indiferente. Questionados sobre a 

viabilidade de atendimento odontológico de pacientes com DI a nível ambulatorial, 
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63,9% considera o atendimento viável para a maioria dos casos, mas 45,9% 

responderam que já encaminharam pacientes com DI para outros locais de 

atendimento. Ao atender os pacientes com DI, 88,9% dos participantes relataram 

não utilizar nenhum protocolo específico para o atendimento. 

 

Tabela 6 – Atitudes dos participantes sobre o atendimento odontológico a pacientes 

com deficiência intelectual. 

 

Variável Categoria N (%) 

Já atendeu algum paciente com 
DI? 

Não sabe 
Não 

7 (14,0) 
6 (12,0) 

 Sim 37 (74,0) 
   
   

Se já atendeu, com que 
frequencia atende pacientes 

com DI? 

Quase nunca 
Algumas vezes ao ano 
Algumas vezes no mês 

13 (36,1) 
13 (36,1) 
9 (25,0) 

   
   
   

Se sente seguro no  
atendimento a paciente com DI 

Pouco seguro 
Segurança razoável 

8 (22,2) 
17 (47,2) 

 Seguro 9 (25,0) 
 Muito seguro 2 (5,6) 
   
   

Como foi a experiência de 
atendimento 

Boa 
Razoável 

8 (22,2) 
27 (75,0) 

 Ruim 0 (0,0) 
 Indiferente 1 (2,8) 
   
   
Já encaminhou algum paciente 

com DI? 
Sim 
Não 

17 (45,9) 
20 (54,1) 

   
   

Viabilidade de atendimento a 
indivíduos com DI em 

ambulatório 

Viável para poucos casos 
Viável para a maioria dos casos 
Não há dificuldade de 
atendimento 

10 (27,8) 
23 (63,9) 
3 (8,3) 

   
   
   

Utiliza algum protocolo 
específico para atendimento a 

pacientes com DI? 

Sim 
Não 

4 (11,1) 
32 (88,9) 

   
 

Fonte: os autores, 2022 
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7 DISCUSSÃO 
 

Pessoas com deficiência intelectual tendem a apresentar um risco maior a 

desenvolver doenças bucais como cárie dentária e doença periodontal. Isto se deve 

à dificuldade que elas possuem na realização dos procedimentos de higiene bucal e 

muitas vezes a uma dieta alimentar, geralmente rica em carboidratos e alimentos 

pastosos que são fatores que favorecem o aparecimento dessas patologias 

(QUEIROZ et al., 2014). Com os avanços tecnológicos principalmente na área da 

saúde, a expectativa de vida de pessoas com deficiência (intelectual e outros tipos) 

aumentou, e a vinda destes pacientes ao consultório odontológico tem sido cada vez 

mais frequente (LAWRENCE et al., 2014). Portanto é necessário que o profissional 

esteja capacitado para atender com segurança e com o preparo adequado, os 

pacientes com deficiência intelectual. Por isso o presente estudo se propôs a avaliar 

a percepção e as atitudes de cirurgiões-dentistas da região metropolitana de Porto 

Alegre, RS sobre o atendimento odontológico de pacientes com deficiência 

intelectual. 

O perfil dos participantes deste estudo foi de profissionais do sexo feminino, 

adultas jovens, de cor branca e com renda familiar elevada. Este achado está de 

acordo com estudos prévios encontrados na literatura. LATREILLE et al. (2015) 

verificaram que grande parte dos estudantes de odontologia eram jovens, brancos e 

com renda familiar alta. MORITA et al. (2010) encontraram, em seu estudo, um perfil 

de cirurgiões dentistas predominantemente do sexo feminino e com idade inferior a 

40 anos, caracterizando uma força de trabalho mais jovem e feminina; além disso 

também verificou que quanto mais jovem a faixa etária, maior percentual de 

profissionais do sexo feminino. BAUMGARTEN et al. (2013) avaliando o perfil de 126 

cirugiões-dentistas do Estado do Rio Grande do Sul, verificaram que 74,6% da 

amostra era constituída por participantes do sexo feminino. 

A maioria dos participantes deste estudo afirmou não se sentir segura e 

confiante em atender um paciente com deficiência intelectual. Há uma maior 

disposição e segurança do cirurgião-dentista em atender pacientes com 

necessidades especiais, uma vez que ele já tenha vivenciado esta realidade na 

graduação (BONATO et al., 2013). Estudo prévio mostrou que a maioria dos 

cirurgiões-dentistas clínicos gerais afirma não ter recebido preparo durante a 
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graduação para se sentir seguro em atender esse tipo de paciente (RESENDE et al., 

2004).  

O presente estudo verificou que a maioria dos participantes realizou seu curso 

de graduação em Odontologia em universidades públicas (60,8%). A matriz 

curricular dos cursos de graduação em Odontologia das universidades públicas, 

mais mencionadas pelos cirurgiões dentistas entrevistados, como a UFRGS, 

possuíam disciplinas relacionadas ao  atendimento odontológico de pacientes com 

necessidades especiais, porém eram de caráter eletivo (UFRGS, 2022). Já nos 

currículos dos cursos de Odontologia oferecidos pelas universidades privadas, como 

a ULBRA (ULBRA, 2022) e a PUCRS (PUCRS, 2022), não foram encontradas 

disciplinas (eletivas ou obrigatórias) sobre este tema. 

De acordo com os achados do presente estudo, dos 23 (46,9%) profissionais 

que tinham a disciplina de Odontologia para pacientes com necessidades especiais 

na grade curricular de seus cursos de graduação apenas 14 (45,2%) chegaram a 

cursar a disciplina. Ainda, após a graduação, apenas 12 (24,5%) dos participantes 

afirmaram ter realizado algum tipo de curso ou capacitação sobre o tema. Estes 

achados podem indicar uma falta de motivação e incentivo por parte dos 

participantes em buscar mais conhecimento sobre o assunto.  

Estudo conduzido por Silva et al. (2020) avaliou a percepção de estudantes 

de graduação em Odontologia sobre a importância da disciplina Odontologia para 

Pacientes com Necessidades Especiais. Eles verificaram que os estudantes 

consideravam importante o manejo adequado e tratamento humanizado ao atender 

estes pacientes. Além disso, os estudantes reconheceram que a ausência de uma 

disciplina de OPNE durante o curso acarretaria em insegurança profissional no 

atendimento odontológico, dificultando assim o acesso destes pacientes a uma boa 

saúde bucal.   

As Diretrizes Curriculares Nacionais para os cursos de graduação em 

Odontologia no Brasil determinam que a formação do cirurgião-dentista deve 

capacitá-lo a atuar em todos os níveis de atenção à saúde e, para isso, deve haver 

uma formação generalista. Não há exceção ou discriminação de paciente no diploma 

que concede o título de cirurgião-dentista, o que se presume que o profissional 

deverá estar apto a atender todos os pacientes, em suas mais variadas 

necessidades. Por isso, se faz necessário que se inclua a atenção odontológica ao 
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paciente com necessidades especiais na formação do profissional (SANTOS; HORA, 

2012; SOUSA, 2011).  

No presente estudo, apesar de 68% da população estudada afirmar que 

possuia alguma especialização, apenas 4% (2 indivíduos) afirmaram terem realizado 

um curso de especialização em Odontologia para Pacientes com Necessidades 

Especiais, ainda podendo inferir-se um viés no estudo, uma vez que sabe-se que no 

Estado do Rio Grande do Sul existem apenas 29 especialistas na área. No Brasil, a 

partir da Resolução 25/2002, publicada no Diário Oficial da União em 28/05/2002, 

pelo Conselho Federal de Odontologia, regulamentou-se a especialidade de 

Odontologia para Pacientes com Necessidades Especiais, com a intenção de 

capacitar os Cirurgiões-Dentistas para o atendimento de pessoas que necessitam de 

cuidados odontológicos especiais durante toda a vida ou por um determinado 

período. Mesmo diante dessa realidade, o tratamento odontológico para pacientes 

com necessidades especiais ainda é um desafio para os cirurgiões dentistas, sendo 

poucos os profissionais capacitados a atendê-los, tanto em rede pública quanto 

privada (QUEIROZ et al., 2014).  

Ao longo da história são muitos os problemas que ocorreram relacionados 

com a saúde pública brasileira, dentre esses se tem os problemas relacionados aos 

serviços de assistência à saúde odontológica, com pouco acesso – principalmente 

para a população com deficiências que muitas vezes possui baixo nível 

socioeconômico - e poucos profissionais atuando no serviço público. Conforme 

destaca Ferreira (2010), o acesso dos brasileiros à saúde bucal sempre se mostrou 

extremamente difícil e limitado. O presente estudo está de acordo com a afirmação 

do autor, uma vez que a respeito das informações relacionadas ao exercício da 

profissão, a maioria expressiva (65,4%) afirma trabalhar apenas no serviço privado. 

 Embora 59,2% dos participantes deste estudo estarem satisfeitos com sua 

profissão, eles tinham uma alta carga horária semanal de trabalho, com 38,8% 

afirmando trabalhar mais de 40 horas semanais. BAUMGARTEN et al. (2013) 

verificaram em seu estudo, conduzido no Estado do Rio Grande do Sul, que 39,7% 

dos cirurgiões-dentistas entrevistados também tinham uma carga horária de 40 

horas semanais. O exercício da Odontologia enquadra-se nas categorias 

profissionais que mais sujeitam os seus praticantes a se exporem a múltiplos fatores 

de risco para o desenvolvimento de distúrbios osteomusculares relacionados ao 

trabalho. Dentre esses fatores, destaca-se a manutenção prolongada de posturas 
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estáticas, atividades repetitivas, longas jornadas de trabalho, ambiente de trabalho 

mal projetado, estresse e manejo de materiais químico e biológico. A prevalência de 

distúrbios musculoesquelético em cirurgiões-dentistas varia de 61% a 96,9%, fato 

que provoca elevados índices de absentismo, incapacidade temporária ou 

permanente para o trabalho com reflexos negativos na qualidade dos serviços 

prestados à população e na capacidade para o trabalho desses profissionais. A 

capacidade para o trabalho é a resultante das condições de saúde do trabalhador – 

inclusive suas capacidades físicas e mentais – em relação às demandas físicas, 

mentais e sociais que o trabalho apresenta, podendo ser mantida ou restaurada, se 

medidas preventivas e terapêuticas forem tomadas em relação ao trabalhador 

(SILVA; MOURA, 2016).  

Sobre as experiências no atendimento de pacientes com deficiência 

intelectual, apesar de 37 dos entrevistados (74%) afirmarem já terem atendido um 

paciente com DI, 45,7% desses afirmaram ter encaminhado um paciente com DI por 

não conseguir atendê-lo adequadamente. Apenas uma pequena parcela da amostra 

(16%) tem muito interesse em atender pacientes com deficiência intelectual. Isto 

pode ser justificado devido ao pouco ou nenhum preparo recebido durante a 

graduação e pós-graduação e a falta de interesse dos participantes em se capacitar 

ou procurar informações sobre o tema.  

A formação dos profissionais, seja durante sua graduação ou pós-graduação, 

é essencial para mudar este cenário e preparar o cirurgião dentista para oferecer um 

atendimento odontológico adequado aos pacientes com deficiência intelectual. 

Ações que incluam disciplinas obrigatórias relacionadas à OPNE nos currículos dos 

cursos de graduação em Odontologia também poderiam contribuir para um melhor 

preparo destes profissionais para o atendimento odontológico de indivíduos com DI. 

Outros fatores também podem contribuir para o não atendimento odontológico 

de pacientes com deficiência intelectual. Um estudo conduzido por Baumgarten et al. 

(2013) avaliou o perfil de 126 profissionais que realizaram um curso de capacitação 

para cirurgiões-dentistas no atendimento à pessoa com deficiência e necessidades 

especiais do Estado do Rio Grande do Sul. Os autores verificaram que os principais 

motivos, apontados pelos profissionais, para o não atendimento destes pacientes 

foram: a falta de incentivo por parte dos gestores para a implantação de um 

programa para atendimento de pacientes especiais e a ausência de equipes 

auxiliares capacitadas para atuar. 
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Além disso, é necessário que os profissionais estejam sensibilizados a assistir 

ao seu paciente em sua integralidade (BONATO et al., 2013). A concepção de um 

olhar diferenciado ultrapassa a clínica, ocorrendo de forma mais eficiente quando os 

profissionais são conhecedores da realidade da população assistida e têm 

consciência do papel que exercem na integralidade do cuidado, além de sua 

importância profissional para o desenvolvimento da saúde integral do paciente com 

deficiência ou não (BONATO et al., 2013; RESENDE, 2004). 

Uma das limitações deste estudo foi o número reduzido de participantes. A 

amostra também foi de conveniência e limitada apenas aos cirurgiões-dentistas que 

atuavam na região metropolitana de Porto Alegre. Portanto os resultados devem ser 

analisados com cautela por representarem apenas os achados para esta população. 

Entretanto o estudo foi importante para avaliar as percepções e atitudes dos 

cirurgiões dentistas acerca do atendimento odontológico de pacientes com 

deficiência intelectual e contribuir com estudos acerca desta temática. São 

necessários mais estudos com número amostral maior e com maior 

representatividade para continuar avaliando esta questão e auxiliar na ampliação do 

acesso de pessoas com deficiência aos serviços odontológicos. 
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8 CONCLUSÃO 
 
Baseado nos resultados deste estudo, conclui-se que a população estudada: 

- Era composta de profissionais do sexo feminino, de cor branca, com renda 

familiar entre R$ 10.000,00 a R$ 20.000,00 e graduada em universidade pública; 

- Se especializou após a graduação, mas poucos escolheram a Odontologia para 

pacientes com necessidades especiais como especialidade; 

- Sente-se pouco capacitada e insegura em relação ao atendimento odontológico 

de pacientes com deficiência intelectual, pois considera ter pouco conhecimento 

sobre o tema; 

- Possui pouco interesse em atender pessoas com deficiência intelectual. 
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9    CONSIDERAÇÕES FINAIS 
  

 Embora este seja um estudo com uma amostra pequena e de conveniência, 

limitada a uma região, informações muito importantes foram obtidas sobre as 

percepções e atitudes do cirurgião dentistas frente ao atendimento odontológico do 

paciente com deficiência intelectual.   

É fundamental a maior disseminação de conhecimento sobre a Odontologia 

para pacientes com necessidades especiais a começar pela inclusão de disciplinas 

obrigatórias relacionadas a este tema nos currículos dos cursos de graduação em 

Odontologia das universidades brasileiras públicas e privadas. Visto que os 

profissionais já graduados não possuem motivação nem interesse em realizar cursos 

ou capacitações para o atendimento e manejo deste tipo de paciente, gerando 

insegurança e falta de interesse em atender os pacientes com deficiência intelectual.  

Além de uma formação adequada, também é importante trabalhar a 

sensibilização quanto à situação do indivíduo com DI para com o profissional, uma 

vez que é um paciente que necessita de uma abordagem multidisciplinar. 
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APÊNDICE A – INSTRUMENTO DE PESQUISA 

 
QUESTIONÁRIO SOBRE O ATENDIMENTO ODONTOLÓGICO  

AO PACIENTE COM DEFICIÊNCIA INTELECTUAL 
 
 

Data em que preencheu o 

questionário: DD/MM/AAA 

 

Data de nascimento: DD/MM/AAA 

 

Sexo: 

(   ) Feminino 

(   ) Masculino 

(   ) Outro/ não quer declarar 

 

Idade (data de nascimento): ______ 

 

Cor da pele 

(    ) Preta 

(    ) Parda 

(    ) Amarela 

(    ) Branca 

(   ) Outra 

 

Renda familiar (reais):_______ 

 

Em que universidade se graduou em 

odontologia?__________________ 

 

Ano em que se graduou:_________ 

 

Você trabalha atualmente? 

(   ) Sim, serviço público 

(   ) Sim, serviço privado  

(   ) Sim, ambos (publico e privado) 

(   ) Não atua como dentista no 

momento 

 

Qual a sua jornada semanal de 

trabalho? (em horas) 

___________________________ 

 

Marque a alternativa que melhor 

expressa a sua satisfação 

profissional e emocional: 

(   ) Insatisfeito 

(    ) Pouco satisfeito 

(    ) Satisfeito 

(   ) Muito satisfeito 

 

Possui alguma especialização? 

(   ) Sim. Qual (is)_____________ 

(   ) Não 

 

Qual o seu interesse pelo 

atendimento à pacientes com 

necessidades especiais, 

especificamente com pacientes com 

deficiência intelectual? 

(   ) Pouco interesse 

(   ) Interesse regular 

(   ) Muito interessado 

 

Em relação aos seus conhecimentos 

sobre o atendimento de pacientes 

com deficiência intelectual, marque 

a(s) alternativa(s) mais adequada(s) 

(   ) Apenas acesso a ambiente 

hospitalar para realizar 

procedimentos com o paciente 

sedado 

(  ) Nenhum conhecimento 

(   ) Pouco conhecimento 

(  ) Conhecimento suficiente 

(   ) Muito conhecimento 

 

Você já realizou algum curso ou 

capacitação para atendimento 

odontológico de pacientes com DI?  

(    ) Sim 

(    ) Não 

 

Qual o seu conceito de paciente 

com deficiência intelectual? 

_____________________________ 

 

Você sabe quais condições podem 

levar a DI nos pacientes?  

(   ) Sim. Quais: ________ 

(   ) Não  

 

Você já atendeu algum paciente 

com DI? 

(  ) Sim 

(  ) Não 

(   ) Não sabe 

 

Se sim, com que frequência atende 

pacientes com deficiência 

intelectual? 

(   ) Quase nunca 

(   ) Algumas vezes ao ano 

(   ) Algumas vezes ao mês 

(   ) Diariamente 

 

 

Como se sentiu em relação ao 

atendimento a paciente com 

deficiência intelectual?  

(   ) Pouco capacitado 

(   ) Regular 

(   ) Capacitado 

(   ) Muito capacitado 

 

Como foi sua experiência ao atender 

paciente com deficiência 

intelectual? 

(   ) Muito boa, me senti seguro ao 

atendê-lo 

(   ) Razoável, consegui atendê-lo 

mas tive dificuldades 

(   ) Ruim, tentei mas não consegui 

atendê-lo 

(   ) Indiferente, foi igual a qualquer 

outro paciente 

 

Ja encaminhou algum paciente com 

deficiência intelectual para serviços 

especializados por não se sentir 

seguro em atendê-lo? 

(   ) Sim 

(   ) Não 

 

Se sim, para onde encaminhou? 

_____________________________ 

 

Em relação a viabilidade dos 

atendimentos ao paciente com 

deficiência intelectual em 

ambulatório? 

(   ) Pouco viável, melhor ambiente 

hospitalar com sedação 

(   ) Viável apenas para poucos 

casos 

(   ) Viável para a maioria dos casos 

(   ) Não vejo dificuldades no 

atendimento 

 

Você utiliza algum protocolo 

específico para o atendimento de 

pacientes com deficiência 

intelectual? 

(   ) Sim 

(   ) Não 

 

Se sim, quais? _________________ 

 

 

 

No curriculo do seu curso de 

graduação havia alguma disciplina 

de Odontologia para Pacientes com 

Necessidades Especiais ou similar? 

(   ) Sim, uma disciplina obrigatória 
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(   ) Sim, uma disciplina eletiva 

(   ) Não havia disciplina 

 

 

Se sim, você chegou a cursar? 

(   ) Sim 

(   ) Não 

 

Você acha que os conhecimentos de 

Odontologia para Pacientes com 

Necessidades Especiais deveriam 

fazer parte do conteúdo obrigatório 

na formação do futuro cirirgião-

dentista? Por quê? 

_____________________________ 

 

Tem alguma sugestão ou 

comentário sobre o atendimento 

odontológico para Pacientes com 

Deficiência Intelectual? 

_____________________________ 
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APÊNDICE B – TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 
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ANEXO A – CARTA DE APROVAÇÃO CEP/UFRGS 
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